EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ___ VARA CIVIL COMARCA DA CAPITAL DA REGIONAL ILHA DO GOVERNADOR

                            LILIANE GONÇALVES MORAIS DA SILVA, brasileira, portadora da carteira de identidade n. 012.593.243-4 IFP, inscrita no CPF/MF sob o n. 103.923.907-28, residente e domiciliada à Rua: Travessa S. José, n.12, Dendê, Ilha do Governador, Rio de Janeiro, CEP 21922-360, vem mui respeitosamente, por intermédio de sua advogada Dra. VERA LUCIA SCHMITZ PEREIRA, OAB/RJ 144386 que indica, para os efeitos do art.39, I do CPC, o endereço da Patrona do Demandante, com escritório nesta cidade à Rua: Alberto Maranhão, n. 380, Jardim Guanabara, Ilha do Governador, que faça constar na capa deste feito e em todas as publicações advindas do presente, aduzir a presente a V.EXa.,  pelos fatos e fundamentos no fulcro artigos 6, 14,  39, III, 42, todas do Código de Defesa do Consumidor
AÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
Em face de TELEMAR NORTE LESTE S.A, CNPJ 3300118/001-79, Inscrição Estadual : 081680469, com endereço à  Rua: General Polidoro 99, Rio de Janeiro, CEP 22280-001.

PRELIMINARMENTE

        Requer que seja deferida a gratuidade da justiça, se faz necessária pois a requerente é pessoa juridicamente necessitada não possuindo condições financeiras de arcar com custas processuais e nem honorários advocatícios sem prejuízo de seu sustento e de sua família, pelo que nos bastamos do texto da lei, in verbis :
Art. 4º A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.

§ 1º Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos da lei, sob pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais.

             Sobre o tema, bastam os ensinamentos do Doutor Augusto Tavares Rosa Marcacini:

"Nos termos do art. 4º, § 1º, da Lei nº 1.060/50, milita presunção de veracidade da declaração de pobreza em favor do requerente da gratuidade. Desta forma, o ônus de provar a inexistência ou o desaparecimento da condição de pobreza é do impugnante." 

            Entender de outra forma seria impedir os mais humildes de ter acesso à Justiça, garantia maior dos cidadãos no Estado de Direito, corolário do princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição, artigo 5º, inciso XXXV da Constituição de 1988.(documento anexado, três ultimas declarações) 

DOS FATOS

  A Autora ao solicitar uma linha telefônica fixa para a empresa ré foi informada que  existia um débito de R$. Em 2004, a concessionária instalou, sem autorização, uma linha telefônica em Campo Grande à Rua:, Rodoviária, , no Rio de Janeiro e vinculada ao seu CPF alegando o débito em relação àquela outra linha, que nunca foi solicitada por ela e se recusava a instalar uma linha em sua residência na Ilha do Governador.
         No que pertine à utilização dos documentos de identificação da autora por terceiro de má-fé, observa-se que a forma utilizada pela ré para contratação de seus serviços é no mínimo falha, permitindo assim que terceiros utilizem nome e número de documentos alheios, sem a exigência de qualquer outra formalidade.
      Além disso, em momento algum a empresa de telefonia impugnou o fato de haver contratado com terceira pessoa que se fazia passar pela autora, ao revés, centra sua defesa na culpa da mesma, tanto que mandou uma fatura de parcelamento para negociação.

      Assim, em que pese seus argumentos, a autora tem a convicção de que a empresa ré deve ser responsabilizada, notadamente considerando o fato de que foi ela quem recusa a instalação de sua linha para o seu verdadeiro endereço.

     Desta feita, mesmo que, eventualmente, tenha sido a empresa de telefonia também vítima de ação criminosa o fato é que a autora não pode ficar ao relento diante de um acontecimento que só ocorreu em virtude da prestação de serviço oferecida por aquela, isto é, assinatura de terminal telefônico através de via telefônica.
      Pois bem, se para a empresa ré, basta o simples repasse dos dados pessoais, em especial o número do CPF, para que franqueie ao assinante uma linha telefônica, sem qualquer outra cautela, indubitavelmente é a conclusão de que deva suportar os prejuízos que porventura decorram desta frágil modalidade de contratação. Houve no presente caso concreto, o chamado Fato de Serviço, previsto no artigo 14, caput do CODECOM, gerando para a parte ré o dever de indenizar a parte autora, o Fato do Serviço.
      Não se está aqui discutindo a legalidade ou não da contratação via telefone, mas sim a deficiência da mesma, a qual é evidente, tanto que ocorreu o caso ora exposto, gerando um débito indevido em nome da requerente .

 DO DIREITO
      Neste caso, devido a responsabilidade objetiva do fornecedor/prestador nas relações de consumo, todo e qualquer risco decorrente dessas atividades devem ser integralmente imputadas a empresa ré em decorrência da Teoria do Risco de Empreendimento. 
     A relação que se estabeleceu entre a prestadora dos serviços e a terceira pessoa que se fez passar pela autora deve ser dirimida através de ação própria, não bastando à requerida, para se eximir do dever de indenizar, invocar a boa-fé no momento da contratação, mesmo porque ela somente pode ser oponível a quem efetivamente a contratou.

       Diante de tais fatos, resta evidente a conduta culposa da ré e o nexo de causalidade, que culminou com o abalo moral, passível de ser indenizado, com amparo em normas da Constituição Federal e do Código Civil.
 Antônio Herman Benjamin explica: 
 “o Código prevê uma série de comportamentos, contratuais ou não, que abusam da boa-fé do consumidor, assim como de sua situação de inferioridade econômica ou técnica. É compreensível, portanto, que tais práticas sejam consideradas ilícitas por si, independentemente da ocorrência de dano para o consumidor. Para elas vige presunção absoluta de ilicitude”.

DA OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR
     Vislumbra-se no caso em tela a ocorrência de danos morais em favor do Autor a serem ressarcidos pela Ré, o  ilustre mestre Caio Mário da Silva Pereira, assim destaca:
        "A vítima de uma lesão a algum daqueles direitos sem cunho patrimonial efetivo, mas ofendida em um bem jurídico que em certos casos pode ser mesmo mais valioso do que os integrantes do seu patrimônio, devem receber uma soma que lhe compense a dor ou o sofrimento, a ser arbitrada pelo juiz, atendendo as circunstâncias de cada caso, e tendo em vista as posses do ofensor e a situação pessoal do ofendido. Nem tão grande que se converta em fonte de enriquecimento, nem tão pequena que se torne inexpressiva." 
     Nestes termos, a reparação de danos morais deve ter relação com o fato, em cifra que não corresponda a valores muito elevados, mas que também não tão irrisório.
     Consoante o colendo Superior Tribunal de Justiça, é recomendável que, "na fixação da indenização a esse título, o arbitramento seja feito com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível sócio-econômico da parte autora e, ainda, ao porte econômico da ré, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos na doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso".

    Neste contexto, procedendo-se com eqüidade, a verba indenizatória revela-se suficiente, vez que permite à lesada uma compensação comedida, sem acarretar ônus excessivo à parte que deve indenizar.
    Na verdade, deve-se ter em mente que o objetivo de tal indenização é duplo: satisfativo-punitivo. Por um lado, a paga em pecúnia deverá proporcionar ao ofendido uma satisfação, uma sensação de compensação capaz de amenizar a dor sentida. Em contrapartida, deverá também a indenização servir como punição ao ofensor, causador do dano, incutindo-lhe um impacto tal, suficiente para dissuadi-lo de um novo atentado.

 “Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.”

III- DO PEDIDO
     Diante do exposto, requer a V.EXa:
1) a gratuidade de Justiça;
        2) Seja determinada a citação da Ré, no endereço do preâmbulo, a fim de que, advertidos da sujeição aos efeitos da revelia, a teor do art. 285, última parte, do Código de Processo Civil, apresentar, querendo, respostas aos pedidos ora deduzidos, no prazo legal;

2) O texto do artigo 14 do CDC acolheu os postulados da responsabilidade objetiva que torna desnecessária qualquer investigação relacionada com a conduta do fornecedor a não ser na dosimetria para fixação do quantum indenizatório,que o Juízo arbitre o dano moral;
3) o cancelamento do débito existente junto à concessionária;
4) seja a ré condenada ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios. 

          Protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito, especialmente pela produção de prova testemunhal e pericial, e, caso necessário, pela juntada de documentos, e por tudo o mais que se fizer indispensável à cabal demonstração dos fatos articulados na presente exordial, bem ainda pelo benefício previsto no art. 6º, inc. VIII, do Código de Defesa do Consumidor, no que tange à inversão do ônus da prova, em favor do Autor.

Valor da Causa R$ 
